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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção do Serviço Social do Transporte - SEST e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT, solicita o encerramento das atividades da Escola de Aprendizagem em Transportes, a partir de julho de 1997. O ofício data de 10-10-97 e foi protocolado neste Conselho em 31-08-99  (fls. 34).

O SEST e  o SENAT  constituem entidades de direito privado sem fins lucrativos, criadas por lei específica, que não contam com supervisão própria.  A escola localiza-se na rua Pedro Vicente n.º 569, bairro do Canindé, município de São Paulo e jurisdiciona-se à 5º DE da Capital. Em retrospecto, observa-se que:

1.1.1. Até 1993, a referida Unidade Escolar denominava-se Escola SENAI Engº Mário Lopes Leão e era mantida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, em convênio com a Companhia Municipal de Transportes Coletivos – CMTC - atualmente SP Transportes S/A. Reconhecida por este Conselho pela Portaria N.º 10/80 para ministrar cursos de Qualificação Profissional I e Aprendizagem Industrial, a escola adotava o Regimento Escolar Comum das unidades escolares do SENAI, aprovado pelo Parecer CEE N.º 1309/89, e o Plano de Curso de Aprendizagem Industrial aprovado pelo Parecer CEE N.º 649/84 (fls. 10-11), 

1.1.2. Em 1993, a Lei Federal N.º 8.706 criou o SEST e o SENAT, atribuindo a estes órgãos as funções antes assumidas pela rede SESI/SENAI, de prestar serviços e atendimento aos trabalhadores das empresas do setor de transportes. Em função desta Lei, e autorizada pelo Parecer CEE N.º 124/94, a Escola SENAI Engº Mário Lopes Leão passou a ser mantida pela CMTC, e teve sua denominação alterada para Escola de Aprendizagem em Transportes. O mesmo Parecer CEE facultou à CMTC celebrar convênio com o SENAT para a manutenção da escola em questão, bem como dispôs que, naquele ano letivo (1994), a escola poderia continuar a utilizar, em regime de transição, o Regimento Comum e respectivos Planos de Curso da rede de escolas/SENAI (fls. 08 a 16). 

1.1.3 Em 30-03-94, a CMTC firmou contrato de comodato com o SEST/SENAT cedendo a estes órgãos, a título gratuito, um conjunto de bens imóveis, instalações e equipamentos, no qual se incluiu a escola em pauta. Em troca, o SEST/SENAT assumiriam, entre outras obrigações, o compromisso de manter e ampliar a prestação de serviços e demais atividades – até então a cargo da Comodante – aos trabalhadores em transporte (fls. 22).

1.1.4. Sob o controle do SEST/SENAT a referida escola desenvolveu atividades escolares até junho de 1995, quando se deu o encerramento da última turma de aprendizes. Em 31-01-97, os mantenedores solicitaram a este Conselho a suspensão temporária do funcionamento da escola pelo prazo de dois anos, a  contar de julho de 1995, por impossibilidade de “estabelecer como linha de ação a formação profissionalizante, tendo em vista (priorizar) os programas estabelecidos estatutariamente como objetivos fundamentais.”(fls. 04 a 06).

Protocolados pela COGSP junto a este Colegiado em 28-05-97, os autos foram analisados pela Assistência Técnica de Educação Básica que exarou, em 01-08-97, Informação/Despacho determinando, com base na Deliberação CEE N.º 26/86, então vigente, que o protocolado deveria retornar à 5ª DE da Capital, para as providências cabíveis, com posterior comunicação a este Conselho.  O despacho alertava, ainda, que “se a escola suspendeu suas atividades a partir de julho de 1995, o prazo de suspensão temporária por dois anos expirou em julho de 1997.”(fls. 30 a 31)

Em 08-10-97, a Supervisão da 5ª DE da Capital emitiu parecer favorável à suspensão temporária do funcionamento da escola no período de 30-06-95 a 30-06-97, e justificou a extemporaneidade da decisão por problemas nos trâmites legais (fls. 36).

A respectiva Portaria da 5ª DE da Capital foi publicada no DOE em 30-10-97 (fls. 39).

Em 04-11-97 a Delegacia de Ensino protocolou os autos junto  à COGSP, solicitando seu encaminhamento  a este Conselho, trâmite este que não chegou a ser cumprido.(fls. 35, v. do Protocolo Apenso da 5ª DE da Capital N.º 753/97).

Entrementes, em 10-10-97 a Direção do SEST/SENAT formulou a este Conselho um pedido de encerramento das atividades da escola em questão, a partir de julho de 1997. Justificando a decisão, esclareceu que a prioridade da instituição é implantar as ações implícitas nos estatutos sociais  (Fls.33-35).

A Supervisão da DE analisou o caso e manifestou-se em 24-12-97 nos seguintes termos:

“1. Em face da exposição de motivos elencados pela mantenedora SEST/SENAT no pedido de encerramento das atividades escolares da Escola de Aprendizagem em Transportes;”

“2. Da vistoria realizada pela supervisão confirmando a regularização da documentação escolar.”

“3. De que as autoridades escolares se responsabilizaram pela guarda do acervo escolar nas próprias dependências do estabelecimento;”

“4. Somos favoráveis ao encaminhamento do expediente ao Conselho Estadual de Educação, nos termos do Artigo 35 da Deliberação CEE N.º 26/86, alterado pela Deliberação CEE N.º 11/87.” (Fls. 37)

Em 26-12-97, a então Delegada de Ensino determinou o encaminhamento dos autos a este Conselho, via COGSP. Em 17-08-99 a COGSP remeteu o expediente a este Colegiado “para orientação sobre quem deverá encerrar as atividades – CEE ou SE.”(Fls. 41)

1.2 APRECIAÇÃO

Trata-se de escola mantida por instituição criada por lei específica para ministrar Ensino Supletivo de Aprendizagem, cuja  mantenedora requer o encerramento das atividades de ensino. O envio do expediente a este Conselho prende-se ao disposto no Artigo 2º, inciso II da Deliberação CEE N.º 01/99. 

Os cursos de Aprendizagem foram regulamentados na vigência da Lei Federal 5.692/71 e regiam-se pela Deliberação CEE N.º 23/83 e Indicação CEE N.º 09/83, que normatizavam o Ensino Supletivo. De acordo com a citada Indicação, tais cursos deveriam ser “ ministrados por instituições mantidas e administradas pelas empresas e foram criadas por leis específicas para a Formação profissional, quais sejam: o SENAI – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, criado em 1942, e o SENAC – Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, criado em 1946. Esses cursos, nos termos da legislação trabalhista e da legislação específica que regem a matéria, são destinados exclusivamente a menores, na faixa etária de 14 a 18 anos, contratados e encaminhados pelas empresas ao SENAI ou SENAC, para aprendizagem metódica e, excepcionalmente, a menores de 14 a 18 anos, candidatos a emprego, desde que haja vagas disponíveis.”

No Artigo 16, a Deliberação CEE N.º 23/83 distinguia os seguintes cursos de Aprendizagem: 

“I – Aprendizagem I, sem os componentes curriculares do Núcleo Comum e do artigo 7º da Lei n.º 5.692/71 e de duração variável, de acordo com as ocupações ensinadas, terá seu currículo integrado por componentes profissionalizantes e não dará direito ao prosseguimento de estudos;

“II – Aprendizagem II, com currículo integrado não somente pelos conteúdos específicos da Parte Diversificada mas também pelos referentes ao Núcleo Comum e ao Artigo 7º da Lei n.º 5.692/71, terá a duração de 1 a 4 termos e será ministrado em nível de uma ou mais das quatro últimas séries do ensino de 1º grau, dando direito ao prosseguimento de estudos, de acordo com o disposto no Regimento Escolar.”

O SEST/SENAT assumiram a escola em março de 1994 e mantiveram Cursos de Aprendizagem até junho de 1995, quando se encerrou a última turma. Um ano e meio depois, solicitaram a suspensão temporária do funcionamento da escola, a vigorar no período entre junho de 1995 e junho de 1997.

Veja-se, a propósito, o que dizia a Deliberação CEE N.º 26/86 , vigente à época:

“Artigo 28 – A suspensão temporária, a pedido da entidade mantenedora, de funcionamento de cursos, habilitações e de estabelecimentos de ensino referidos no Artigo 1º, dependerá de autorização prévia do órgão competente.” (g.n.) 

“Artigo 35 – 

(...) 

“ Parágrafo único – Os pedidos de suspensão temporária (...) de instituições (...) criadas por leis específicas  que não contem com supervisão própria serão decididos pelo órgão competente da Secretaria de Estado de Educação, com posterior comunicação ao Conselho Estadual de Educação.”- 

“Artigo 29  O pedido de suspensão deverá ser instruído por:

I – exposição de motivos;

II – prazo de duração da suspensão;

III – comprovação de que os alunos ou seus representantes legais foram notificados com 60 (sessenta) dias de antecedência, no mínimo, da suspensão;

IV – indicação de local para a guarda da documentação escolar que deverá pertencer à área da mesma Delegacia de Ensino, quando for o caso.

Artigo 30 -  O não-cumprimento do previsto nos Artigos 28 e 29 poderá implicar em processo de cassação de funcionamento do estabelecimento de ensino, curso ou habilitação, observadas as normas contidas nesta Deliberação.

Artigo 31 – A suspensão temporária poderá ser autorizada, no máximo, por dois anos.

§ 1º - O reinicio das atividades, dentro do prazo previsto neste artigo, dar-se-á mediante comunicação ao órgão competente da Secretaria de Estado da Educação ou ao Conselho Estadual de Educação, conforme o caso.

§ 2º - Os estabelecimentos de ensino que ultrapassarem o prazo estabelecido neste artigo dependerão de nova autorização de funcionamento para reinicio das atividades suspensas.(g.n.)
Com base nestas normas , então vigentes, observa-se que, ao suspender as atividades escolares sem prévia autorização do órgão competente, os requerentes infringiram o Artigo 28 e ficaram expostos às sanções previstas no artigo 30, acima citado. Como porém, é solicitada a suspensão definitiva do estabelecimento de ensino, torna-se desnecessária a sanção de cassação de seu funcionamento.

Registre-se, ainda, que a decisão sobre o pedido de suspensão temporária não chegou a ser comunicada a este Conselho, conforme estabelecido no Artigo 35 acima. 

Quanto ao pedido de encerramento das atividades da escola, eis o que diz a Deliberação CEE N.º 01/99:

 “Artigo 13 – A suspensão temporária e o encerramento de curso serão comunicados ao órgão competente, em documento que deve prever a garantia de continuidade dos estudos dos alunos matriculados.”

“Artigo 14 – O pedido de encerramento das atividades de ensino será acompanhado de informação sobre a regularidade na documentação escolar e de condições para guarda do arquivo escolar pelo órgão competente.”  

Com relação ao Artigo 13, acima transcrito, observa-se que a última turma de aprendizes matriculados na escola concluiu o curso em 30 de junho de 1995, sendo que a partir dessa data até o presente, as atividades da escola estiveram suspensas.

Quanto às disposições do Artigo 14, foram plenamente atendidas, conforme se verifica no relatório da Supervisão da 5ª DE da Capital. 

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, autoriza-se o encerramento das atividades de ensino da Escola de Aprendizagem Industrial, mantido pelo SEST/SENAT, a partir de 1º de julho de 1997.

São Paulo, 19 de outubro de 1999

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                    Relator

3. Decisão da Câmara

A Câmara de Ensino Médio adota, como Seu Parecer, o Voto do Relator.
Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Roberto Augusto Torres Leme, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 20 de outubro de 1999.

a) Cons. Sonia Teresinha de Sousa Penin

                      Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 03 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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